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 O DIREITO INTERNACIONAL ENTRE PASSADO  
E FUTURO 

UMA PROPOSTA CONCRETA PARA SUA 
EVOLUÇÃO 1

Pe. Bruno Esposito, O.P. 2

Introdução

A mensagem para a celebração da Jornada Mundial pela Paz (2004) 3 reser-
vava uma particular reflexão para o direito internacional, indicada como um 
válido instrumento para conseguir a verdadeira paz, e os juristas apareciam 
entre os principais destinatários. A mesma temática foi objeto de reflexão, 
ainda que sob outro ângulo, no discurso que João Paulo II endereçou ao Cor-
po Diplomático creditado junto à Santa Sé em 12 de janeiro do mesmo ano, 
por ocasião da habitual troca de cumprimentos 4. Esta escolha pode parecer, 
à primeira vista, alheia ao âmbito específico da missão da Igreja e ao exercí-
cio de seu Magistério. Pode até ser tida como uma provocação, uma indevida 
intromissão nas realidades temporais.

Certamente, a missão própria confiada por Cristo à sua Igreja, não é de 
ordem política, econômica ou social: o fim que lhe propôs é, com efeito, 
de ordem religiosa. Mas desta mesma missão religiosa deriva um encargo, 
uma luz e uma energia que podem servir para o estabelecimento e consoli-
dação da comunidade humana segundo a lei divina. E também, quando for 
necessário, tendo em conta as circunstâncias de tempos e lugares, pode ela 
própria, e até deve, suscitar obras destinadas ao serviço de todos […] a Igre-

1) Artigo gentilmente cedido pelo Pe. Bruno Esposito, O.P., adaptado e traduzido por José Manuel Victo-
rino de Andrade (IFAT), com revisão final do autor. Mantida a metodologia original conforme pedido.

2) O autor foi Decano da Faculdade de Direito Canônico e Vice-reitor do Angelicum em Roma, e é atual-
mente Professor Ordinário na mesma Faculdade de Direito Canônico, Consultor da Congregação para a 
Doutrina da Fé e Referendário do Supremo Tribunal da Assinatura Apostólica.

3) GIOVANNI PAOLO II. Mensagem Un impegno sempre attuale: educare alla pace para a celebração 
da Giornata Mondiale della Pace 1° gennaio 2004, Città del Vaticano 2003. De agora em diante citado: 
Messaggio per la pace 2004. Sobre a reiterada intervenção, nos últimos tempos do Pontífice sobre o te-
ma da paz cf G. MARCHESI, «Costruire ponti di pace». L’assillo costante di Giovanni Paolo II, in La Ci-

viltà Cattolica 155 (2004/I) 169-178.

4) In L’Osservatore Romano, 12/13-I-2004, pp. 5-6.
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ja declara querer ajudar e promover todas essas instituições, na medida em 
que isso dela dependa e seja compatível com a sua própria missão. Ela nada 
deseja mais ardentemente que, servindo o bem de todos, poder desenvolver-
se livremente sob qualquer regime que reconheça os direitos fundamentais 
da pessoa e da família e os imperativos do bem comum 5.

É por este dever estar presente, em virtude do mandato divino para desen-
volver a sua missão que implica salvaguardar sempre a dignidade do homem 
criado por Deus, que o magistério da Igreja, ao mesmo tempo, afirma:

... sempre lhe deve ser permitido pregar com verdadeira liberdade a fé; ensi-
nar a sua doutrina acerca da sociedade; exercer sem entraves a própria mis-
são entre os homens; e pronunciar o seu juízo moral mesmo acerca das rea-
lidades políticas, sempre que os direitos fundamentais da pessoa ou a salva-
ção das almas o exigirem e utilizando todos e só aqueles meios que são con-
formes com o Evangelho e, segundo a variedade dos tempos e circunstân-
cias, são para o bem de todos 6.

Hoje, mais que no passado, o direito internacional se apresenta como um 
instrumento privilegiado a fim de que, afirmando-se a justiça, a comunida-
de dos homens possa viver em paz e comumente prosperar. No momento atu-
al, a Igreja Católica não pode dispensar um contributo também neste campo.

I. Noção

Genericamente, entende-se por direito internacional o conjunto de regras 
que, organizadas num ordenamento jurídico, constituem o direito da Comu-
nidade internacional 7.

A definição dada pressupõe dois elementos de notável importância: 1) que 
se encontram de frente à verdadeira e adequada regra jurídica, que é provi-
da de força obrigatória, e não a simples regras de cortesia; 2) que estas regras 
vêm a formar um verdadeiro e competente ordenamento jurídico. Hoje, a 
maior parte dos autores evita apontar ambos os pressupostos a priori, pro-
curando, ao invés disso, indicar como primeiro elemento o fundamento da 
obrigatoriedade das normas internacionais; e em seguida, se estas normas 
revelam, reciprocamente, as relações que permitem configurar um ordena-

5) Gaudium et spes, 42.

6) Gaudium et spes, 76; cf também o Catecismo da Igreja Católica, 2420.

7) Cf L. FERRARI BRAVO, Lezioni di diritto internazionale, Napoli 1994, p. 11.
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mento jurídico. É comum os internacionalistas preferirem, mais que procurar 
compulsivamente o fundamento da obrigatoriedade do direito internacional, 
acentuar de modo singular as proposições que, a título de normas primárias, 
formam a estrutura essencial. Quanto ao fato de estas, tomadas em conjunto, 
formarem um ordenamento, será a consequência da demonstração: 1º) que a 
vigência de qualquer uma dessas não depende de outros sistemas normativos 
por sua vez configuráveis como ordenamentos; 2º) que estas proposições não 
são contraditórias entre si; 3º) que, pelo contrário, se pressupõem reciproca-
mente, pois o modo de ser de uma contribui para explicar o sentido e garantir 
a vigência das outras.

Retornando à definição dada e depois de ter assinalado os seus pressu-
postos constitutivos, vejamos agora o que significa o direito da Comunidade 
internacional. Essa remete ao conceito de Comunidade internacional, do qual 
é importante indicar em seguida o conteúdo, e especificar quais são os mem-
bros, os sujeitos (problema da subjetividade internacional). Em nossos dias 
é comum que a Comunidade Internacional seja entendida como um comple-
xo de entes que têm a característica de não serem uns superiores aos outros e 
também não admitirem serem submissos, em matéria considerada pelo direi-
to internacional, a outro ente superior a todos ou a algum desses: “Civitates 

superiorem non recognoscentes”. Por outras palavras:

... segundo o direito internacional, é sujeito do ordenamento internacio-
nal um ente soberano com a sua autonomia que se evidencia em um pró-
prio poder de auto-organização e, consequentemente, com a capacidade de 
cumprir atos jurídicos internacionalmente relevantes aos quais se afiança 
aquela de ser destinatário das normas do ordenamento 8.

Ora, ninguém duvida que o exemplo típico de tal ente seja o Estado, 9 e 
que o direito internacional seja ainda entendido como direito da sociedade 
dos Estados. A Comunidade internacional está ainda primariamente próxi-
ma aos Estados soberanos que, em um determinado momento histórico, exis-
tem e são reciprocamente independentes. Isto não exclui, de modo particular 

8) V. BUONOMO, Considerazioni sul rapporto Santa Sede-Comunità Internazionale alla luce del diritto 

e della prassi internazionale, in Ius Ecclesiae 8 (1996) 7. Sobre a questão da subjetividade internacio-
nal veja-se também I. BROWNLIE, Principles of Public International Law, New York 1992, pp. 58-70.

9) [Nota do tradutor] Neste artigo, o termo “Estado” aparece sempre no sentido de um Governo, ou uma 
única instância soberana e independente de um determinado país. Não se refere às Repúblicas Federa-
tivas ou congêneres, cujo significado remete para cada uma das divisões territoriais que constituem a 
nação.
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na época contemporânea, a presença na Comunidade internacional de outros 
Entes ou Organismos (por exemplo, as Organizações Internacionais), consi-
derados a pleno título sujeitos do direito internacional, serviço que será até ao 
fim a última razão de existir 10. Este mesmo íntimo liame, em nossos dias cada 
vez mais visado, do direito internacional com a vida e a realidade dos indiví-
duos que compõem a comunidade dos homens, impôs e impõe verificar suas 
relações com aquilo que, na evolução histórica, foi denominado não só  direi-

to das gentes, como também direito natural.

II. O Direito das gentes

Historicamente, encontramos esta terminologia usada pela primeira vez no 
direito romano, cujo povo, já no período republicano (509-27 a. C.) e mormen-
te após a conquista do Império (23 a. C.), não poderia deixar de entrever um 
conjunto de princípios comuns às diversas populações da bacia mediterrânea 
que tinham reunido um grau de civilização semelhante; princípios que pode-
riam também ser considerados vigentes na societas omnium inter omnes. Do 
pensamento de Cícero 11 emerge que os ius gentium se aplica a todos, cidadãos 
e estrangeiros; enquanto o ius civile teve por destinatários somente os cida-
dãos de Roma.

Sucessivamente Gaio, nas Istituzioni 12, o distingue de modo truncado, afir-
mando que ius gentium é o direito vigente junto a todos os povos; ius civile 
é aquele vigente exclusivamente entre os cidadãos romanos. De modo mais 
preciso ele afirma que todos os povos civis tiveram ao mesmo tempo, em 
seu ordenamento jurídico, determinados institutos que são peculiares daque-
le povo específico, e outros institutos que são comuns a todos os homens. 
A parte do ordenamento jurídico na qual se especifica a fisionomia parti-
cular de qualquer povo vem desta ius civile; a parte que, pelo contrário, foi 
determinada entre todos os homens pela naturalis ratio e se encontra junto a 
todos os povos, vem da ius gentium, isto é, quasi quo iure omnes gentes utun-

tur. Para Gaio, a naturalis ratio é a lógica natural que se expande da realida-
de objetiva das coisas, vistas pela mente humana na sua ordenada existência. 
Um princípio que não transcende o mundo criado, mas que lhe é imanente. 
Eis porque Gaio, para indicar o mesmo conteúdo, recorre de modo diferente 

10) Cf R. MONACO, Manuale di diritto internazionale pubblico, Torino 1971, pp. 30-36.

11) Cf De Officiis, III, 17, 69.

12) Cf D, I, 1, 9.
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às expressões ius gentium e ius naturale, servindo-se prevalentemente da pri-
meira, quando quer sublinhar a vigência do instituto junto a todos os povos, e 
servindo-se da segunda, quando visa salientar que o derivar do instituto se dá 
pela naturalis ratio. Esta é a única definição que nos chegou das fontes jurí-
dicas.

Porém, a expressão ius gentium foi utilizada também por outras fontes, 
embora com acepções diversas, que podemos resumir nas duas seguintes: 1) 
os conjuntos de normas e de instituições do direito próprio do relacionamen-
to entre os diversos povos; 2) o conjunto de normas e dos institutos do direito 
privado que se concretizaram em Roma, sobretudo através da atividade ini-
cial do praetor peregrinus nas relações entre cidadãos e temporários. Recen-
tes estudos chegaram à conclusão de que é possível sustentar com fundamen-
to que o conceito de ius gentium permaneceu substancialmente uno e invariá-
vel através dos séculos, em Roma e quanto ao conteúdo da definição de Gaio. 
Neles, entram também ambos os conceitos: o publicista, de direito entre os 
povos e o privatista, das normas e institutos aplicados em Roma no relaciona-
mento entre cives e peregrini.

Em relação ao primeiro conceito, o exame das fontes jurídicas e extrajurí-
dicas leva a considerar que a qualificação de ius gentium foi dada não com 
relação ao conteúdo específico das relações, mas com respeito à universal 
vigência da relativa norma e dos relativos institutos (por exemplo, a invio-
labilidade das embaixadas é qualificada iuris gentium não porque se atém à 
matéria internacional das embaixadas, mas porque está presente em todos os 
povos, correspondente à ratio implícita — naturalis — do instituto da embai-
xada). Acerca do segundo, o análogo exame das fontes leva a concluir que — 
no desejo da sistematização categorial — os singulares institutos precisados 
nas relações entre cives e peregrini vêem qualificados de iuris gentium por-
que se compreende aplicável pelos Romanos a todos os homens livres (isto é, 
enquanto corresponde à naturalis ratio imanente na realidade das coisas). 13

Portanto, essencialmente, o ius gentium é o direito comum dos povos qui 

legibus et moribus reguntur. Mas como deve ser intenso o conceito de ius 

gentium como direito comum? Para Lobardi, o ius gentium constitui uma 
categoria, não uma fonte e específica que se trata de uma categoria conceitu-

13) O problema foi cientificamente tratado por G. LOMBARDI, Sul concetto del «ius gentium», 2 voll., 
Roma 1947; estudo que substancialmente seguimos.
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al 14, formada pela jurisprudência romana a título doutrinário e escolástico 15, 
para enquadrar precisamente aqueles institutos que constatava ou comumen-
te acreditava estarem igualmente presentes junto aos povos civis. É importan-
te agora apurar se esta categoria conceptual é apenas uma hipótese teórica ou 
se ao pensamento dos juristas romanos corresponde uma bem determinada 
realidade configurável como um verdadeiro direito. Para responder à ques-
tão, façamos nossas as conclusões de P. Lener, que reportamos, referindo-nos 
à leitura de seus dois artigos para conhecimento das motivações 16:

A conclusão desta sumária análise dos elementos que permitem reconstruir 
o conceito de ius gentium como direito comum parece que permite afirmar-
se com suficiente segurança que o ius gentium não é tanto uma mera cate-
goria conceptual, mas uma categoria que representa uma ordem jurídica 
real, um direito comum aos vários povos civis. A uniformização do referi-
do direito não consiste no fato, constatado pelos juristas romanos, da vigên-
cia igual dos institutos iuris gentium junto a todos os povos «qui legibus et 

moribus reguntur», mas essencialmente, de um ponto de vista negativo, na 
falta de uma fonte formal própria de um singular ordenamento estadual 17 e, 
de um ponto de vista positivo, na afirmação de uma fonte material (natura-

lis ratio) e de fontes formais (consuetudo, conventa hominum et quasi con-

sensus) comuns aos vários povos, não obstante a uniformização dos fato-
res religiosos e éticos que daí fazem praticamente prestar atenção na obri-
gatoriedade 18.

Outra interrogação muito interessante é a seguinte: para os Romanos o ius 

gentium é considerado como direito natural ou direito positivo? Da análise 
das fontes históricas e jurídicas do período clássico (de modo geral segundo a 
divisão de Guarino do I séc. a.C. ao III séc. d.C.) emerge:

[...] não apenas que o ius gentium, enquanto direito comum, constitua uma 
categoria real, mas que tal realidade consista apenas em uma ordenação 
jurídica essencialmente positiva. […] Mas ocorre insistir claramente, ago-

14) Cf G. LOMBARDI, Sul concetto…, vol. I, p. 369.

15) Cf G. LOMBARDI, Sul concetto…, vol. I, p. 371.

16) Ver também S. LENER, Per la storia del diritto internazionale: il «ius gentium» dei Romani, in La Ci-

viltà Cattolica 99 (1948/I) 283-294; 491-504.

17) [Nota do tradutor] O termo “estadual”, neste artigo, será sempre relativo a um “Estado”, no sentido já 
atribuído na nota 9.

18) S. LENER, Per la storia…, p. 500.
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ra, sobre a historicidade, a fim de distingui-lo do direito natural no senti-
do filosófico, derivado ou da natureza humana absolutamente considera-
da (Cícero e a filosofia grega) ou da natureza humana enquanto manifesta-
ção da lei eterna estabelecida pelo seu Criador (sentido cristão). Em ambos 
os casos, o direito natural é um critério de avaliação do próprio direito civil 
positivo, aquilo que deve certamente excluir-se pelo ius gentium 19.

Pelo contrário:

Na época pós-clássica — de Diocleciano a Justiniano (284-565) —, em 
consequência da redução em unidade estadual dos vários povos antes inde-
pendentes de Roma e da extensão da cidadania romana a todos os livres do 
império, a nota da vigência junto a todos os povos perde importância aos 
fins que qualificam um instituto como iuris gentium; a tal efeito torna-se 
preponderante, pelo contrário, também pelo influxo da filosofia grega, a 
consideração da «naturalidade» do próprio instituto, naturalidade conce-
bida já como valor geral. A oposição clássica entre ius gentium — ius civi-

le se transforma na oposição naturaliter — civiliter. O ius gentium é toma-
do sempre mais como um direito natural, mas — note-se bem — como 
um direito natural historicamente vigente (tanto que se apresenta também 
como «fonte» de institutos) e, portanto, sempre positivo. É natural, não por-
que esteja em vigor por cima da ordem positiva, mas, simplesmente, por-
que conforme à natureza humana. E os juristas pós-clássicos e justinia-
nos julgam oportuno distinguir no direito positivo aqueles institutos que, 
derivando precisamente das exigências fundamentais da natureza humana, 
são comuns a todas as gentes. À maneira desta ulterior e plenamente legíti-
ma concepção do direito natural, uma norma, um instituto, uma ordenação 
jurídica pode ser ao mesmo tempo natural e positiva (pensando no «vim vi 

repellere licet») 20.

III. O Direito Natural

À luz de quanto foi dito se pode entrever a importância da referência, já 
intuída pelos juristas romanos, ao direito natural, a propósito do ius gentium. 
Por este motivo não parece fora de lugar trazer também aqui as noções princi-
pais 21. Da antiguidade ao direito positivo humano, existiu sempre um direito 

19) S. LENER, Per la storia…, p. 502.

20) S. LENER, Per la storia…, pp. 502-503.

21) Para uma apresentação do pensamento de vários autores sobre o direito natural até São Tomás, veja-se 
R. PIZZORNI, Il diritto naturale dalle origini a S. Tommaso d’Aquino, Bologna 2000; para um recen-
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histórico bem determinado, mais ou menos justo, se contraposto, mesmo com 
uma variedade de formulações, um “direito não escrito”, o direito natural, 
intuído não como produto do homem, mas como independente da sua vonta-
de, enquanto imanente à própria natureza, e que constitui o direito justo por 
excelência 22. Cícero assim o descrevia:

Único de fato é o direito, base da união entre os homens, e única é a lei que 
o constitui. Tal lei se identifica com a reta razão, critério de escolha entre 
o bem e o mal; e quem a ignora é injusto, quer essa seja escrita ou não em 
qualquer lugar. Porque se a justiça consistisse na obediência às leis escri-
tas e às instituições civis, e se, como foi dito, todas as coisas se devessem 
mesurar por sua utilidade, não se cuidaria das leis e as violaria, se possível, 
quem pensasse que a coisa lhe traria vantagem. Por isso não vos pode ser 
justiça, se essa não subsiste pela natureza; [porque] aquela que em vista de 
uma utilidade se constituísse, por outra utilidade seria derrubada 23.

Mesmo se no decurso dos séculos houve sempre esta referência a um direi-
to justo em relação ao direito natural, este nem sempre foi usado com a mes-
ma acepção. Característica comum a toda doutrina do direito natural é de 
sempre afirmar que da natureza, seja se ela relacionada com a “humana”, “da 
sociedade” ou “das coisas”, se podem deduzir normas de conduta unívocas. 
Os pressupostos das doutrinas do direito natural são estes: 1) a existência da 
natureza; 2) que esta seja auto-evidente; 3) que das proposições que descre-
vem a natureza é possível deduzir uma série de proposições preceptivas.

Na história do pensamento a referência ao direito natural esteve ligada de 
modo diferente e temos assim duas principais direções, além daquela já vista 
nas Istituzioni de Gaio que poderemos definir como biológica-naturalística. 24

a) Teológica-metafísica, “Cristã”, que pertence a São Tomás de Aquino.
Afirma a existência de uma “lei eterna”, em Deus, cuja participação pelo 

homem constitui a lei natural, geralmente identificada com o direito natu-

te comentário aos textos mais significativos do Aquinate sobre esta questão se pode consultar também 
O. DE BERTOLIS – F. TODESCAN (por), Tommaso d’Aquino, Padova 2003. Para aprofundar o aspe-
to teórico se aconselha o texto de J. HERVADA, Introduzione critica al diritto naturale, Milano 1990. 

22) Cf SOFOCLE, Antigone, vv. 450-457.

23) M. T. CICERONE, Delle leggi, I, 15, tradução e notas di A. RESTA BARRILE, Bologna 1972, p. 49.

24) Cf F. D’AGOSTINO, Diritto e Giustizia. Per una introduzione allo studio del diritto, Cinisello Balsamo 
2000, pp. 21-14; R. PIZZORNI, Diritto-Morale-Religione. Il fondamento etico religioso del diritto secon-

do san Tommaso d’Aquino, Città del Vaticano 2001, pp. 145-159; 277-321; ID., La filosofia del diritto 

secondo S. Tommaso d’Aquino, Bologna 2003, pp. 169-405.
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ral, mas de tal maneira distinta que o segundo irá reparar apenas a junção 
das relações intersubjetivas “externas”. A lei natural se compõe de normas, 
ou princípios, imediatamente evidentes a qualquer um, dos quais se deduzem 
sucessivamente todos os outros preceitos. O primeiro princípio da lei natural, 
do qual derivam as únicas normas do direito natural, são: é preciso fazer o 

bem e evitar o mal e, com leve diferença, é preciso dar o devido a cada um 25. 
Existe ainda um “justo ordenamento das coisas”, transcendente ao homem, 
mas por ele cognoscível por meio da razão, que lhe revela os únicos precei-
tos constituindo no seu todo o direito natural; isto é, pois, para considerar um 
verdadeiro direito da natureza, uma ordenação jurídica verdadeira e própria, 
válida para todos os relacionamentos humanos e constituindo a base e o limi-
te necessários do direito positivo.

b) Racionalístico, “Post reforma protestante”, de acordo com U. Grozio, S. 
Von Pufendorf, J. Locke, C. Thomasisus.

Em vez de salientar a origem transcendente do direito natural, acentua a 
derivação da natureza do homem, considerada sobretudo no seu aspecto de 
natureza social. Estes autores, quase reagindo à luta de religiões e à dispu-
ta teológica de seu tempo, desejavam fundar, prescindindo das referências 
transcendentes ou confessionais, o verdadeiro direito do homem, constituí-
do como resultado da análise racional da natureza humana, como ciência do 
homem enquanto ser social. A sua obra foi também a resposta ao desejo con-
creto próprio de seu tempo, de retomar “uma autoridade” (a mera razão), que 
fosse reconhecida superior a tudo; e um terreno de entendimento, sobre o 
qual a convivência humana pudesse ser fundada, sendo já menos originada 
da autoridade universal do Imperador e do Papa que tinham assegurado tal 
convivência na Idade Média. Esta tendência procurou determinar as normas 
do direito natural para os únicos casos, mas o procedimento por eles adotado 
para conseguir este objetivo, isto é, a pesquisa racional historicamente con-
dicionada, levou a respostas contraditórias enquanto estas foram distorcidas 
pelas pré-deformações daqueles que as formularam. À doutrina, em si pró-
pria não nova, que ressalta muitas vezes a antiguidade romana, esses jusna-
turalistas infundiram um caráter subjetivista e individualista, banindo toda a 
referência objetiva ou transcendente. Ao que farão alusão muitos pensadores 
e políticos da idade das luzes.

Após ter-se procurado esclarecer os conceitos do ius gentium e do direito 
natural, podemos concluir que o ius gentium, isto é, o complexo das normas 

25) Cf D, I, 1.
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que sempre foram cultivadas, mesmo se com nuances diversas, como regu-
ladores dos relacionamentos entre os vários protagonistas no cenário inter-
nacional, tem o seu fundamento no direito natural. Isto foi cultivado pelos 
romanos e no sucessivo pensamento da Igreja. Comumente são considerados 
pela natureza, direitos, princípios próprios e fundamentais do ius gentium: 1) 
o direito à autonomia e à independência; 2) o direito à integridade territorial; 
3) o direito à fama e, obviamente, 4) pacta sunt servanda.

A este respeito, entre direito natural e ius gentium, sempre foi feita refe-
rência ao pensamento da Igreja em relação ao direito internacional. Portanto, 
como se evidenciará da apresentação que seguirá do desenvolvimento histó-
rico tido pelo direito internacional, este modo de pensar, criar, atuar e modi-
ficar as relações entre os vários sujeitos da comunidade internacional não foi 
sempre acolhido pelas várias escolas de direito e realizado na prática. Mesmo 
se, nestes últimos decênios, estejamos assistindo a uma reavaliação dos prin-
cípios inspiradores próprios do magistério da Igreja em relação à regulamen-
tação das combinações intercorrentes entre os vários entes que compõem a 
sociedade internacional e que se fundamentam no direito natural.

IV. Breve história do direito internacional moderno

E em concreto, como nasceu e se desenvolveu aquilo que hoje é denomi-
nado direito internacional? No nosso caso, querer traçar o desenvolvimen-
to histórico do direito internacional, entendido como ordenamento jurídico 
da Comunidade Internacional, implica necessariamente, como assinalado 
no início, também estudar o nascimento e a evolução desta Comunidade. Foi 
dito que por “Comunidade Internacional se entende uma sociedade de Esta-
dos e outros entes similares que, enquanto não sendo dotada de uma organi-
zação similar àquela estadual, possui todavia os requisitos necessários para 
toda sociedade que tenha um próprio ordenamento jurídico originário” 26. Isto 
implica necessariamente a existência de um certo ligame, de uma certa rela-
ção entre os membros desta sociedade (affectio societatis), que daí reconhe-
cem ao mesmo tempo o caráter obrigatório (vinculum iuris). Esta constatação 
leva de repente a dizer que ao que respeita a antiguidade clássica, como foi 
visto, não é possível falar de um verdadeiro e adequado ordenamento interna-
cional enquanto não se pode absolutamente falar de uma Comunidade Inter-

26) G. BOSCO, Lezioni di diritto internazionale, Milano 1992, p. 149.
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nacional, mas apenas de uma pluralidade das organizações políticas que 
entram em contato.

Com tal afirmação não se quer negar que desde as épocas mais antigas 
existiram relações também complexas entre os povos. A história demons-
tra, assim, que tais relações foram bastante frequentes especialmente entre 
os povos que mais progrediram; mas aquilo que faltava para reconhecer 
a real existência de uma sociedade regulada por um direito próprio era a 
comunhão de civilização, que torna possível o estabelecimento dos normais 
relacionamentos de cooperação e integração entre as diversas organizações 
políticas e, por outro lado, quaisquer que sejam os reais sentimentos de soli-
dariedade internacional. Qualquer uma destas organizações considerava a 
outra como rival ou mesmo como inimiga; se bem que vinha a faltar o pres-
suposto para a constituição das normas jurídicas entre os Estados, que é 
dado pelo recíproco reconhecimento do direito à existência e à autonomia. 27 

Pelo contrário, específico dos diversos grupos ou populações da antiguida-
de, era a característica sujeição dos outros povos, ao menos do ponto de vis-
ta econômico.

Na Idade Média tivemos, sem dúvida, um incremento daqueles que serão 
os fenômenos típicos da comunidade internacional atual, mas ao mesmo se 
devem registrar algumas características próprias da sociedade daquele perío-
do que não possuem resposta na organização jurídica internacional moderna. 
Eis os principais: 1) é uma comunidade “inter-potestática” (Papado-Império); 
2) é caracterizada por uma pluralidade de entes carentes superiore, não assi-
miláveis ao conceito moderno de Estado, mas potentados individuais identi-
ficáveis na pessoa do príncipe, apenas sucessivamente institucionalizado na 
adoção da sucessão pela descendência do domínio; 3) é Communitas gentium 

christianorum: existe uma coincidência entre os conceitos de Ecclesia e de 
Civitas, pela qual a toda a ecclesia particularis corresponde uma civitas par-

ticularis, e à Ecclesia universalis, a geral Societas christiana; 4) é manifesta a 
subordinação do Império ao Papado.

Com o colapso do Império, a Igreja desenvolve sempre mais uma fun-
ção supranacional 28 de interpretação e aplicação do direito divino. Esta 

27) G. BOSCO, Lezioni…, pp. 149-150.

28) É esta uma das notas distintivas mais marcadas a respeito ao papel que em nossos dias desenvolve a 
Igreja nas relações internacionais, através de seu órgão central de governo, que é a Santa Sé. Enquanto 
no passado os vários procedimentos tornaram quase inevitável um confronto direto da Igreja nos even-
tos políticos daquela que era pacificamente por todos tida como a Societas christiana, tanto por reco-
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conjuntura de fato foi posta em crise pela evoluir da realidade voltada 
para a superação:

... da identificação da civitas com a Ecclesia e para uma positivização do 
ordenamento internacional, alimentada ainda pela acentuada transforma-
ção dos Potentados individuais em entes teóricos não mais sujeitos à «ratio 

peccati» da Igreja. Assim, as relações internacionais receberam um grande 
impulso da Igreja, através da humanização da guerra e afirmação de uma 
moral aberta à ideia de solidariedade entre os homens e a comunidade esta-
dual. Também as Cruzadas influíram na formação da Comunidade inter-
nacional, e estimularam a cooperação dos Estados ocidentais favorecendo, 
ao mesmo tempo, o desenvolvimento do comércio entre Oriente e Ociden-
te. Daí segue-se a formação de usos comerciais uniformes, os quais emergi-
ram das grandes vantagens ao comércio internacional, e, conseguintemen-
te, ao fortalecimento das relações entre os Estados, e conduziram à forma-
ção de certos institutos característicos do direito internacional: por exem-
plo, a criação dos consolados 29.

Em breve, o caráter da sociedade medieval diferenciar-se-ia daquela atu-
al, essencialmente por dois motivos: 1) não existiam Estados no próprio sen-
tido do termo, que começaram a surgir apenas pelo ano 1450; 2) a abrangente 
presença de duas autoridades apenas que polarizavam a cena mundial: Papa 
e Imperador.

Quanto foi dito até aqui visa simplesmente evidenciar que não é suficien-
te constatar que na antiguidade e na Idade Média existiam relações entre as 
diversas entidades que compunham a sociedade, para deduzir a existência de 
uma verdadeira e característica comunidade regida pelo direito internacional. 
Todas estas questões eram diferentes das atuais, porque eram diferentes os 
entes políticos intervenientes.

Foi preciso um longo processo histórico para se formar, primeiro verda-
deiras e características entidades estaduais independentes, e em seguida, 
uma consciência de solidariedade de interesses entre eles. Ao constituir-se 
em comunidade autônoma, a sociedade dos Estados assume os princípios 
e as normas consuetudinárias que regulavam as relações interestaduais ou 

nhecer-lhe um papel supranacional, hoje a Igreja quer ser tida como ente transnacional: está presente 
em todas as Nações e em nenhuma desenvolve a sua missão específica que é de tipo espiritual, mesmo 
se esta poderá reclamar intervenções de outra natureza (cf Gaudium et Spes, 76). 

29) G. BOSCO, Lezioni…, pp. 154-155.



Pe. Bruno Esposito, O.P.

 Lumen Veritatis - Nº 11 - Abril a Junho 2010 83

interpotestáticas no direito das gentes, o qual deriva da consciência geral 
da humanidade 30.

Assim sendo, a conditio sine qua non para o nascimento da Comunidade 
internacional atual é o afirmar-se do moderno Estado nacional, entre o XV e 
XVII século. Tal acontecimento foi favorecido: 1) Pela descoberta da Améri-
ca (1492); 2) pela difusão do protestantismo que levou à formação de muitos 
Estados; 3) pela burocratização da administração (25 de maio 1791 – institui-
ção dos Ministérios na França).

O desejo de independência e de autonomia que levou à criação dos primei-
ros Estados nacionais: Inglaterra, Espanha, Países Baixos e Suécia, na Euro-
pa; Império Otomano, China e Japão, no Oriente, redundou, após sua cons-
tituição, em zelosa custódia da soberania conquistada e ao mesmo tempo de 
vontade de domínio sobre os outros Estados.

Tornam-se necessários novos parâmetros de comportamento. As velhas 
normas foram então reformuladas, ou se dava vida a novas regras, gra-
ças também aos aportes de alguns juristas sagazes e imaginativos — como 
os espanhóis Francisco de Vitória (1480-1546) e Francisco Suárez (1548-
1617); o italiano Alberico Gentili (1522-1608), um protestante refugiado na 
Inglaterra onde ensinou em Oxford; e, sobretudo, o holandês Ugo Grozio 31 
(1583-1645). Esses forneceram uma completa justificação jurídica 
aos interesses dos Estados emergentes, em particular, obviamente, ao 
que pertenciam 32.

Entretanto, a este respeito parece necessário ressaltar uma verdade mui-
tas vezes olvidada acerca da paternidade do direito internacional, comumen-
te atribuída a Grozio, como emerge claramente no texto recentemente expos-
to pelo Prof. Cassese, esquecendo o papel determinante tido pelo dominicano 
espanhol Francisco de Vitória 33. De fato, que Vitória 34 teve um notável influ-

30) G. BOSCO, Lezioni…, p. 156.

31) [Nota do tradutor] Também conhecido como Hugo Grotius ou Huig de Groot.

32) A. CASSESE, Il diritto internazionale nel mondo contemporaneo, Bologna 1984, p. 45.

33) Cf A. TRUYOL, F. Vitoria y H. Grocio. Confondadores del Derecho International, in La Ciencia Tomis-

ta 111 (1984) 23.

34) Muito jovem entrou nos dominicanos no convento de Burgos e foi enviado a Paris, onde teve como 
mestres Pietro Crockaert e Giovanni Fenario. Em 1516 ensinou as Sentenças no famoso convento pari-
siense de Saint-Jacques obtendo a 24 de março de 1562 o Magistério em Sagrada Teologia. Retornan-
do à Espanha, lecionou em Salamanca de 1526 até à sua morte, a 12 de agosto de 1546. Sua profunda 
cultura bíblica, patrística, histórica e literária, junto com um profundo conhecimento de São Tomás de 
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xo no pensamento de Grozio emerge claramente do fato que este cita pelo 
menos 26 vezes o Mestre de Salamanca em relação a aspectos de fundamen-
tal interesse como: a) a concepção universalista do mundo, entendido como 
sociedade universal dos povos politicamente organizados que vivem juntos 
sob a base do princípio de igualdade; b) a afirmação de um direito natural à 
comunicação entre todos os povos; c) o princípio da liberdade dos mares; d) a 
questão respeitante ao direito de guerra justa.

Vitória, ao falar do ius gentium, expõe uma inovação genial na sua própria 
definição, e o concebe como direito dos povos, enquanto tal, na sua relação 
recíproca, como ‘ius inter gentes’, introduzindo uma simples mudança de 
palavra na definição clássica de Gaio, o qual assim fixava: ‘Quod naturalis 

ratio omnes homines constituit, vocatur ius gentium’, definição que Vitó-
ria muda substituindo ‘homines’ por ‘gentes’, aludindo desta forma ao direi-
to internacional público: ‘Quod naturalis ratio inter omnes gentes consti-

tuit, vocatur ius gentium’. Esta substituição que se assemelha a uma tauto-
logia é claramente enfatizada, porque o direito das gentes assim definido é 
parte do direito natural. De fato, como ele mesmo disse, este ‘ius gentium 

vel ius naturale, vel derivatur ex iure naturali’. Vitória criava assim o con-
ceito moderno de direito internacional. O direito das gentes das quais ele 
fala é de índole supranacional, e supera toda a precedente história do direi-
to das gentes, adquirindo um novo matiz, como aquele direito que a razão 
natural constitui não mais entre os homens individualmente tomados, mas 
entre as gentes, entre as nações e os Estados independentes enquanto tal, 
direito baseado na sociedade natural, isto é, sob o direito da livre comuni-
cação entre os povos (ius communicationis), sob princípio de solidarieda-
de e sob princípio de liberdade. Então por este direito natural todo o orbe 
(totus orbis) forma uma comunidade dotada de poder de fazer leis, e assim 

Aquino, fizeram dele o fundador da escola dominicana espanhola. Dele dependeram grandes teólogos 
como Melchior Cano, Medina Domenico, Domenico Soto. Seu ensinamento está especialmente refle-
tido nas famosas Relectiones XIII theologicae. São uma espécie de lições reunidas de toda a matéria do 
ano acadêmico ou a abordagem de temas de especial atualidade, realizadas perante os alunos da facul-
dade e algumas vezes da Universidade inteira. Aquela que mais diretamente está ligada ao nosso tema 
é a V: De Indis prior — tida no início de junho de 1539; e a VI: De Indis posterior sive de iure belli, ti-
da exatamente a 19 de junho do mesmo ano (cf T. URDÁNOZ, Introducción biografica, in F. DE VITORIA, 
Obras. Relecciones teologicas, Madrid 1960, pp. 1-107).
Além disso, prescindindo da influência tida de Vitoria sobre ele, não se pode não recordar o papel de 
um outro famoso dominicano espanhol na elaboração da noção dos direitos humanos no contexto das 
relações internacionais, que é Bartolomeu de las Casas (1474-1566). Pode-se ver a este respeito I. PÉREZ 
FERNANDEZ, Cronología comparada de las intervenciones de las Casas y Vitoria en los asuntos de Ame-

rica. Pauta básica para la comparación de sus doctrinas, in I Diritti dell’uomo e la pace nel pensiero di 

Francisco de Vitoria e Bartolomé de las Casas, Congresso Internazionale tenuto alla Pontificia Univer-
sità S. Tommaso (Angelicum), Roma 4-6 marzo 1985, Roma 1988, pp. 539-568.
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a vontade humana, expressa ou tácita, dá lugar a um direito das gentes posi-
tivo, adequado porque todo o mundo de certo modo (aliquo modo) forma 
uma república (est una respublica) que tem o poder de fornecer leis justas 
e convenientes, leis que obrigam a todos, sejam leis a respeito da guerra ou 
da paz, como a lei acerca da inviolabilidade das embaixadas. E nenhuma 
nação pode julgar-se não obrigada à observância de tal direito, precisamen-
te porque isto foi emanado pela autoridade de todo o orbe (totius orbis auc-

toritate). Em consequência este direito das gentes, assim postulado, pode 
ser imposto com força porque também para o orbe se aplica o princípio 
do ‘bem comum da humanidade’, pelo qual suas exigências são superiores 
àquelas particulares de seus membros, isto é, apenas dos Estados. Vitória 
chama assim a atenção à autoridade internacional para respeitar este direi-
to, e neste caso para que se punam os transgressores, mas não determina 
em concreto qual fosse ou quem pudesse exercer o órgão administrativo 35.

Análise clara daquelas que devem ser as relações entre os protagonistas 
da cena mundial e ao mesmo tempo intuição profética da organização jurídi-
ca de suas relações. Esquematizando o pensamento do Mestre de Salamanca 
podemos concluir que, para ele: 1º) o ius gentium é verdadeira e propriamen-
te direito dos povos; 2º) tal direito toma seu fundamento e sua justificação 
última no direito natural; 3º) a comum dignidade e igualdade, por natureza, 
entre todos os homens, legitima o direito-dever destes povos em decidir sobre 
quanto lhes toca como comunidade (totus orbis), chegando até a legislar na 
matéria 36; 4º) este direito poderá chegar a ser imposto com a força, em nome 
do bem comum. Pontos importantes que retomaremos em gênero de conclu-
são, para melhor justificar a nossa proposta.

Como emerge claramente de quanto foi dito, Vitória inaugura a aplicação 
de novas categorias aos problemas de caráter internacional em seu tempo 37.

Substitui a antiga concepção medieval do Imperium christianum para a 
Sociedade de todos os homens, Sociedade que ele chama Totus orbis. Des-
te modo, para Vitória, não eram suficientes os pressupostos doutrinários de 
tipo jurídico e político dos autores, seus contemporâneos. De fato, ele lhes 
impõe uma barreira, e até chega a qualificar tais pressupostos de opiniões 

35) R. PIZZORNI, Lo “Ius Gentium” nel pensiero del Vitoria, in ivi, pp. 577-578.

36) Não esquecendo que os bens da criação são destinados a todo o gênero humano, isto constitui um di-
reito suficiente a fim de que todos aqueles que compõem a comunidade humana tenham o direito de ex-
pressar-se em relação à sua conservação (cf Catecismo da Igreja Católica, 2402).

37) Cf A. OSUNA, De la idea del Sacro Imperio al Derecho International. El pensamiento político de Fran-

cisco de Vitoria, in La Ciencia Tomista 111 (1984) 36; 54.
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sem fundamento algum. A nova teoria por ele proposta tem como base uma 
reflexão profunda e nova sobre o homem, que para Vitória é radicalmen-
te livre 38.

Assim, com razão “... podemos afirmar que Vitória coloca as bases do 
moderno direito internacional sob a denominação do Ius gentium” 39.

Geralmente os autores identificaram o momento do nascimento da moder-
na Comunidade internacional e a formação de seu respectivo direito, com a 
Paz de Westfalia (1648). Tendo presente as características da evolução, e de 
algumas de suas mudanças principais, da Comunidade internacional e de seu 
direito, geralmente, diversos autores distinguem historicamente: a) um Perí-
odo clássico, da Paz de Westfalia à Primeira Guerra Mundial; b) um Perío-
do moderno, da Primeira Guerra Mundial aos nossos dias. Mesmo se aqui 
não podemos apresentar de modo analítico seus aspectos essenciais, 40 é pos-
sível afirmar que as características comuns de ambos os períodos foram, e 
continuam por certos aspetos a ser, em nossos dias, antes de mais, a parado-
xal exaltação da soberanidade (aspecto interno) e da independência (aspec-

to externo) dos Estados, pois o papel determinante das grandes potências ou 
dos Estados progrediu ainda mais. A rígida aplicação do princípio de efetivi-
dade distinguiu ambos os períodos e só ultimamente, com grande ênfase, se 
está procurando substituí-lo com o princípio de legalidade. Consequência de 
tudo isto é que o direito internacional foi, e é muitas vezes, posto como reti-
ficação do fato consumado, da situação consolidada a prescindir da realiza-
ção ou mesmo da justiça. Direito que disciplina a força, a potência, o uso da 
guerra e não determinação clara daquilo que é justo, instrumento ao serviço 
de uma política concebida essencialmente como equilíbrio de poder, em vez 
de procura constante de realização do bem comum e assim, ao fim, um direi-
to internacional concebido como direito dos vencedores e dos mais fortes que 
é imposto aos outros.

Mesmo se nos últimos decênios se registrou uma tendência debaixo da 
pressão da opinião pública e de entidades como a Santa Sé, que nasce da 
necessidade de colocar um limite a tantas injustiças e a tantos conflitos que 
dilaceram o mundo, querendo criar um sistema menos arbitrário, entretan-

38) J. F. CASTAÑO, Il diritto internazionale da Francisco de Vitoria a oggi, in I Diritti dell’uomo e la pa-

ce nel pensiero di Francisco de Vitoria e Bartolomé de las Casas, Congresso Internazionale tenuto alla 
Pontificia Università S. Tommaso (Angelicum), Roma 4-6 marzo 1985, Roma 1988, p. 106.

39) Ivi, p. 108.

40) Sobre este aspecto histórico se pode ler uma breve, mas clara síntese em A. CASSESE, Il diritto interna-

zionale…, pp. 47-96.
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to poucas e modestas foram as realizações concretas. Basta recordar a histó-
ria da Sociedade das Nações e a crise na qual chegou a O.N.U. por ocasião da 
segunda guerra do Golfo. De fato, é evidente que na Comunidade internacio-
nal não basta vetar o uso da força confiando depois na colaboração voluntá-
ria dos Estados. Estes estão prontos a aceitar aquela proibição apenas quan-
do lhes convém. Para que os limites ao recurso do uso da força armada na 
resolução das controvérsias possam revelar-se eficazes, ocorre, pelo contrá-
rio, criar-se um mecanismo internacional capaz de funcionar independente-
mente da vontade ou da colaboração dos Estados 41. Isto, porém, requer uma 
mudança radical na estrutura política da atual Comunidade internacional 42, e 
é isto, a nosso ver, o verdadeiro problema a afrontar e resolver hoje.

V. O direito internacional na doutrina católica

Assim sendo, em nossos dias, constatamos uma tímida e débil pressão para 
uma evolução do direito internacional, que sempre mais postula a passagem 
de ser expressão da Comunidade, posta como prevalentemente inter-estatal, 
para expressões de uma comunidade inter-individual; de uma forma de orga-
nização prevalentemente dos Estados, a uma forma de organização da comu-
nidade dos homens 43. É este um aspecto que sempre foi objeto de particular 
atenção da doutrina católica e dos últimos Pontífices 44.

Especialmente pelos motivos históricos e teóricos vistos anteriormente, a 
reflexão católica se empenhou de modo particular em reforçar a própria exis-
tência de uma verdadeira Comunidade internacional, do direito internacio-
nal e de sua juridicidade. Questão de certo modo vã se nos dermos conta que 
foi e é negada por não poucos autores. Estas escolas de pensamento podem 
ser assim esquematicamente resumidas: 1) Policiadas: concebem as relações 
entre os Estados sob uma só potência, regulada pela força, excluindo des-
te modo a existência de normas jurídicas externas ao Estado e por isso vin-
culantes; 2) Positivistas: movendo-se por um falso conceito de direito, consi-
derado como mero comando portador de coação, e vista a distância de uma 

41) Sobre os atuais instrumentos jurídicos para intervir em caso de violação das normas internacionais ve-
ja-se B. CONFORTI, Diritto internazionale, Napoli 1997, pp. 331-414.

42) Cf A. CASSESE, Il diritto internazionale…, p. 80.

43) Cf G. DALLA TORRE, La città sul monte. Contributo ad una teoria canonistica sulle relazioni fra Chie-

sa e Comunità politica, Roma 1996, pp. 193-194.

44) Cf Messaggio per la pace 2004, 5; G. FILIBECK (a cura), I diritti dell’uomo nell’insegnamento della 

Chiesa, da Giovanni XXIII a Giovanni Paolo II, Città del Vaticano 2001.
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autoridade imperante e de um aparato coativo, concluem que não é possível 
haver um direito internacional; 3) Estadualistas: concebem a soberania esta-
tal como absoluta e ilimitada, à qual é absurdo pensar em colocar um limite 
externo seja qual for o direito internacional (de fato todos colocam, mais ou 
menos, um direito internacional como um complexo de “regras de convivên-
cia” entre os diversos entes internacionais), mais precisamente sob a nature-
za jurídica das suas normas: 1) provém, sobretudo, das razões políticas. Dado 
que as relações dos Estados estão baseadas exclusivamente em relações de 
força, não é possível haver em matéria internacional normas jurídicas. Os 
outros dois têm mais que tudo um fundamento teorético: 2) dado que o direi-
to se define como um comando provido de coação, e visto que na Comuni-
dade internacional não existe uma vontade imperante, nem um aparato coa-
tivo, não é possível falar de um verdadeiro e próprio direito internacional; 3) 
dado que característica essencial do Estado é a sua soberania absoluta, não é 
possível pensar em um direito internacional que de fato venha a limitá-la. A 
estas dificuldades muitas vezes se junta outra, que leva à segunda, provenien-
te da observação imediata dos fatos: a sistemática violação do direito inter-
nacional. A estas objeções respondemos: 1) hoje mais que nunca é o mesmo 
bom senso a dar uma resposta a esta objeção coerentemente deduzida, mas 
por um conceito distorcido do direito visto como “direito da força”; 2) todo o 
direito, pelo mesmo fato de sê-lo, tem sua própria coatividade: a jurídica. Esta 
não pode ser identificada com a coercibilidade física que é, entretanto, um 
subsídio, um instrumento em vista de uma maior eficácia, que supõe, toda-
via, já como existente a norma com a sua racionalidade e finalidade a criar 
justiça (dar a cada o que é seu) e tornar assim possível a pacífica coexistên-
cia e o bem comum, fundando-se sob valores que se auto-impõem. A respei-
to da sistemática violação, não é difícil responder evidenciando que a mesma 
coisa sucede cotidianamente em todos os ordenamentos estaduais; 3) o pró-
prio fato da existência de tantos Estados torna relativo, e não absoluto, o ter-
mo de soberania do Estado. O direito do Estado é soberano, mas não úni-
co: não é soberano na Comunidade internacional, ou melhor, o é, mas de um 
modo “relativo”.

Em seguida, o fato do poder do Estado não ser ilimitado, deve estar sem-
pre de acordo com o direito natural (justiça, bem comum, etc.). Apenas os 
positivistas afirmam que o Estado é a única fonte do direito, mas também 
quando se determinam (e não se conferem) os direitos fundamentais no inte-
rior do ordenamento legislativo estadual, é imperioso tomar consciência que 
a titularidade de tal direito precede o Estado, e que estes se fundam radical-
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mente na natureza humana. Só nesse momento teremos um verdadeiro direi-
to que é tal porque resulta antes de mais em justiça à verdade do homem e não 
porque estabelecido pelo Estado. De fato, na eventualidade, por determina-
dos períodos e em regiões precisas que um Estado seja constrangido a limi-
tar para o bem comum a liberdade pessoal, esta limitação não deverá jamais 
pretender tocar aquelas principais e essenciais. A soberania não é um absolu-
to, não é um ídolo ao qual se deva sacrificar sobre o altar do orgulho naciona-
lista o bem da pessoa. Hoje, que vivemos numa “aldeia global”, onde, através 
da internet, chegamos onde queremos, não estará forçosamente fora do tem-
po, e ridículo, absolutizar a soberania estatal? Ou mesmo oportunista? Mata-
rem-se hoje por um pedaço de terra, que sentido terá? A quem convirá? Ter 
um mundo dividido é jogo de quem? Os acontecimentos atuais nos interro-
gam e pedem uma resposta. Hoje devemos operar olhando para a colabora-
ção, para a solidariedade entre os povos e não para o conflito. É esta a passa-
gem que a História pede que se faça, e é essa estrada que o direito internacio-
nal está procurando empreender 45.

Enfim, a estas teses que refutam a própria existência do direito internacio-
nal pode-se responder quer a nível filosófico, quer histórico:

Filosoficamente: do estudo da natureza humana emerge claramente nes-
sa dimensão social que leva o homem a procurar a companhia de seus seme-
lhantes. O homem é levado a isto por duas causas: 1) pela necessidade afeti-
va, é necessário que ele estabeleça com os próprios semelhantes relações de 
solidariedade, amizade, amor, por outras palavras, essencial para ver-se aco-
lhido e reconhecido pelos outros; 2) da necessidade efetiva e da sua insufici-
ência, que não lhe permite atingir sozinho muitos dos potenciais até ao fim 
de sua vida. Este “instinto” de sociabilidade visto por estas causas situa-se 
em vários graus: antes de mais na família, em seguida no clan, na nação, e no 
Estado. Mas nem o Estado se basta a si próprio: para que possa atingir a fina-
lidade civilizadora em favor da pessoa humana, deve ser integrado pela cola-
boração com outros, entrando em relação com outros entes políticos. Assim, 
sob o impulso da solidariedade, surge uma sociedade internacional que, como 
a família e as outras formações sociais, tem um fundamento natural.

Historicamente: vem a confirmar o argumento filosófico 46. Desde sempre, 
ainda que em diversos graus, como tínhamos visto apresentando a evolução 
histórica, os Estados conservaram entre eles as respectivas relações. Isto se 

45) Cf Messaggio per la pace 2004, 7.

46) Cf R. MONACO, Manuale…, pp. 30-36.
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intensificou a partir da idade moderna com o desenvolvimento das comuni-
cações e da técnica. Tudo isto leva, de fato, a uma maior interdependência. A 
existência da sociedade internacional é um fato evidente, como é inegável a 
existência de um verdadeiro direito internacional. Um direito de tipo norma-
tivo, fruto de acordos e costumes, que deverá a partir daqui realizar os ele-
mentos constitutivos próprios do direito positivo e jamais negligenciar sua 
referência fundacional à lei natural e assim à vontade criadora divina. 47 Fru-
to de um consenso, não arbitrário e utilitarista, dos sujeitos interessados que 
deverá ter por base a convicção de realizar, através da norma, quanto é objeti-
vamente justo, reconhecendo a cada um o que lhe é devido (suum). 48

Conclusões e proposta

A paz é fruto do empenho de todos: dos políticos, dos juristas, dos educa-
dores, dos economistas, de todos os homens e mulheres de boa vontade. De 
modo particular os juristas, e sobretudo os católicos, estão chamados a dedi-
car-se ao serviço da sociedade dos homens para a construção de um grau 

superior de ordenamento internacional que é desde já uma exigência que 
não pode mais esperar, se não a preço de consequentes catástrofes. Impõe-se, 
assim, uma evolução do direito internacional. Para que isto se realize não bas-
ta uma simples observância da justiça e do direito; todos intuem que se exi-
ge muito mais, que é necessário um suplemento de caridade com que revita-
lizar-se e tornar mais humano o direito e a justiça. A Revelação o admoesta e 

47) A este respeito, reparava notavelmente em um recente escrito o Prof. Massimo Vari, Vicepresidente 
Emérito da corte constitucional: “… como dizia La Pira, baseando-se em Isaías, ‘a paz é inevitável […] 
a justiça é inevitável, para fazer da terra uma casa única e dos povos uma família única’. Verdade é que 
a cultura do positivismo havia habituado os estudiosos do direito mais a classificar e arquivar o exis-
tente que não toma todos os dias instrumentos úteis para melhorar o futuro. Todavia hoje, de frente aos 
problemas de dimensões quase planetárias esses não podem não advertir o declínio das categorias con-
ceituais, sobre as quais a ciência jurídica moderna fundou há tanto tempo muitas de suas construções. 
Pensa-se, por exemplo, no primado da lei que, enquanto expressão da maioria parlamentar se presume 
‘justa’ por definição; um axioma que permitiu, por tanto tempo, às democracias modernas, filhas da Re-
volução liberal, de considerar resolvido todos os problemas da sociedade. Movendo-se na mesma or-
dem de ideias, o direito internacional veio a juntar-se com aquele dos Estados, numa espécie de conti-

nuum, sustentado pela tranquila convicção que o direito e a lei pudessem tomar a base de legitimização 
em si mesma, sem necessidade de aprofundar suas raízes numa ordem ética superior” (La parola ai giu-

risti, in La Stampa, 9-I-2004, p. 26).

48) Interessantes sugestões sobre a concreta determinação de suum poderão ler-se em S. COTTA, Il diritto 

nell’esistenza. Linee di ontofenomelogia giuridica, Milano 19912, pp. 210-218.
Para posteriores informações sobre o contributo do catolicismo ao direito internacional veja-se também 
em J. EPPSTEIN, Catholic Tradition of the Law of Nations, London 1935; H. DE RIEDMATTEN, Le catholi-

cisme et le développement du droit international, in Recuel des Cours 151 (1976/III) 115-160.



Pe. Bruno Esposito, O.P.

 Lumen Veritatis - Nº 11 - Abril a Junho 2010 91

o Magistério da Igreja Católica não perde ocasião de recordar que ou o empe-
nho pelo direito e a justiça nascem da paixão pelo homem educado como 
filho de Deus e irmão nosso, sem excluir nenhum, ou não levará a nada.

Em concreto, em qual direção ocorre mover-se para sair da atual situação 
de estalo e perigo na qual se encontra a Comunidade internacional? À luz dos 
ensinamentos Pontifícios e recuperando a profética intuição de Francisco de 
Vitória, é indispensável trabalhar para criar uma nova mentalidade que pensa 
e se empenha para um mundo tomado como sociedade universal dos povos, 

politicamente organizados, que vivem e colaboram juntos sobre a base de um 

real princípio de igualdade, que tem seu fundamento na comum dignidade 
humana. Na comunidade internacional as três fundamentais funções (legis-
lativa, executiva e judiciária), estão descentralizadas. Por outras palavras, as 
três fundamentais funções de produção de normas jurídicas, de acertamento 
e atuação do seu direito, não são levadas para determinados órgãos aos quais 
concerne a última responsabilidade. As normas que o disciplinam não são 
produto do legislador, assim como vem nos ordenamentos internos, mas são 
determinação da conduta e da vontade dos sujeitos que compõem a Comuni-
dade internacional, ao mesmo tempo, legisladores e destinatários das nor-
mas. Sobretudo, quase inexistente e sempre frágil é a averiguação das even-
tuais violações, frequentemente condicionada por interesses políticos e eco-
nômicos dos Estados mais poderosos 49. Hoje se dão conta que semelhante sis-
tema não está em condições de resolver positivamente os enormes problemas 
de fronte aos quais se encontra a humanidade e assim agindo não se chegará 
a lado algum. Aquela que desde sempre foi considerada uma específica pecu-
liaridade do ordenamento internacional se está, assim, revelando um perigo-
so laço que chegará a provocar a sufocação de todo o sistema. A atual con-
juntura histórica impõe a todos, mas em particular àqueles que têm em mãos 
o bem das nações, de ser audazes e sair dos estéreis particularismos, fortale-
cidos pela convicção de que não há alternativa: ou se excogitará um sistema 
alternativo que levará a um novo sistema jurídico internacional ou se agrava-
rão sempre mais tantas emergências que pululam neste nosso tempo: direitos 
humanos, guerra, fome, ecologia, etc.

49) Veja-se recentemente a ideia imposta de “guerra preventiva” que não é outra que um verdadeiro e pró-
prio absurdo jurídico, cuja simples proposta de inserção em um ordenamento jurídico interno, no con-
texto da legítima defesa, teria sido objeto de irrisão. Não tendo em conta que relevando-se infundada a 
ameaça, como se ressarcirá o interessado contra o qual aplicamos o princípio, sobretudo, se tiver sido 
destruído ou invadido? 
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Concretamente, pensamos que estão maduros os tempos para iniciar um 
processo de reflexão que leve quanto antes a uma espécie de refundição da 
“Organização das Nações Unidas (cf Centesimus annus, n. 21) através de uma 
espécie de Assembleia Constituinte em que estejam representadas todas as 
Nações da Terra no respeito do princípio de igualdade, mas também tendo em 
conta outros critérios que rendam justiça à identidade e ao empenho de cada 
um, evitando assim cair em uma ideologia qualquer e realizando uma verda-
deira igualdade fundamental. A razão principal de tal Assembleia deveria ser 
aquela de distinguir o âmbito de competência dos ordenamentos estaduais, 
respeitando a sua soberania interna e independência externa, daquela pró-
pria ao ordenamento internacional que poderia determinar-se de modo cla-
ro e detalhado aplicando analógicamente a Regula Iuris XXIX “Quod omnes 

tangit debet ab omnibus approbari”. Por exemplo, sendo a paz um bem de 
todos, a disciplina de sua manutenção ou da sanção de sua violação, deve-
ria ser matéria subtraída aos Estados singularmente, para tornar-se objeto de 
produção legislativa de um órgão específico reconhecido a nível internacio-
nal. Igualmente deveria haver órgãos executivos e judiciários fornecidos pelo 
mesmíssimo poder no exercício da própria função. Deste modo ter-se-ia o res-
peito pela soberania e pela independência dos singulares sujeitos da Comuni-
dade internacional, não de maneira absoluta, mas relativa ao bem comum da 
mesma Comunidade. Esta, uma vez estabelecida a própria área de competên-
cia, teria a possibilidade de operar através das funções de seu ordenamento 
jurídico, agora de modo centralizado. Pensamos que esta seria a ideia proféti-
ca para aqueles tempos, de Francisco de Vitória, e que, à luz desta sua intui-
ção, poderia ser a estrada para concretizá-la. Damo-nos conta que tal propos-
ta, aqui apenas esboçada em suas linhas principais, deve ser aperfeiçoada, 
mas parece importante apresentá-la, na esperança que possa tornar-se base de 
reflexão e confronto entre os diversos estudiosos.

De nossa análise emerge também que, comumente, embora na realidade 
não seja exatamente assim, se atribui a paternidade do moderno direito inter-
nacional a U. Grozio, que no século XVII pensou um direito fundamentado 
sobre a mera razão, vista como terreno de encontro entre os homens, em opo-
sição a toda a referência transcendente e confessional, para ele fonte de con-
flito: Deus divide os homens e os leva ao ódio recíproco, enquanto a razão 
une. Ora, o homem moderno e contemporâneo acreditou e continua a querer 
acreditar nesta falsidade, mas o senso da vida, das relações sociais, do des-
tino após a morte, dos valores como o amor, a fraternidade e a solidarieda-
de são demandas que concernem essencialmente os valores religiosos. Deste 
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modo, apenas o reconhecimento da parte do homem de seu ser enquanto cria-
tura, e da existência de um Criador, que é Pai de todos, pode motivar e fazer 
esperar um mundo melhor.

O célebre escritor Péguy redigiu que a verdadeira revolução ou será 
moral ou não será uma verdadeira revolução. Hoje poderemos afirmar que a 
verdadeira mudança do mundo poderá dar-se através apenas de uma “revo-
lução” espiritual, que não é outra senão a conversão dos corações. Só esta 
levará a sentirem-se membros de uma única família humana e a viver com 
espírito de fraternidade o nosso ser viatores em vista de alcançar a comum 
e definitiva pátria, evitando ceder às sugestões do poder, da superioridade 
nos confrontos com o próximo, da posse e do nacionalismo, que facilmente 
se traduz em expansionismo que visa tornar os outros dependentes em rela-
ção a si. De fato, não devemos jamais esquecer que a nossa vida é uma pere-
grinação e o homem que julga doce a sua pátria não é senão um tenro prin-
cipiante; aquele para quem toda a terra é como uma pátria, este já está no 
bom caminho; mas é perfeito somente aquele para quem toda a terra não é 
senão um país estrangeiro 50.

Para muitos, sobretudo para a maior parte dos internacionalistas, tudo isto 
parecerá utópico, fora da realidade, manifestação de perigosa ingenuidade, 
mas também eles devem reconhecer que esta passagem é em nossos tempos 
mais que nunca vital. O direito internacional está hoje chamado a dar um sal-
to qualitativo e terá de se saber meter verdadeiramente ao serviço da famí-
lia das Nações, realizando a justiça e favorecendo assim o bem comum e a 
paz. O princípio de realidade, mais que o princípio de efetividade aplicado 
há séculos nas relações internacionais e em cujo nome têm sido sacrificados 
valores como a justiça e a paz (cf Discorso al Corpo Diplomatico 1995, n. 4), 
impõe que a norma e institutos jurídicos favoreçam as relações internacionais 
em ordem à realização de uma pacífica convivência e não vice-versa, isto é, 
que se mantenham regras-chave que de fato o impedem sendo essencialmen-
te injustas. Os sinais dos tempos nos quais vivemos manifestam-se de modo 
inequívoco (cf Mt 16, 3), admoestam que é tempo de empregar sinais con-
cretos a fim de permitir uma duradoura solução aos difíceis problemas que 
estamos vivendo. Um destes sinais pode ser dado verdadeiramente através 
da evolução indicada pelo direito da Comunidade internacional. Se o direi-

50) “Delicatus ille est adhuc cui patria dulcis est; fortis autem iam, cui omne solum patria est; perfec-

tus vero, cui mundus totus exilium est” (HUGO DE SANCTO VICTORE, Didascalicon de studio legendi, 1.3, 
nell’edizione CH. H. BUTTIMER 1939, p. 69). 
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to internacional manchar este compromisso com a História, perderá inevita-
velmente a sua própria razão de ser e manifestando a sua inutilidade será pos-
to de lado ou condenado a desempenhar um papel de todo marginal e insigni-
ficante. Assim esta passagem realizar-se-á atendendo ao contributo de todos 
os homens e mulheres de boa vontade, em particular dos cristãos (cf Discor-

so al Corpo Diplomatico 2004, n. 4), mas sobretudo dos políticos e dos juris-
tas católicos. A fé que os ilumina permitir-lhes-á colocarem-se à escuta do 
Senhor que anuncia a paz, e empenharem-se nesta obra de refundação do 
direito internacional, na certeza de que um dia “Misericórdia e verdade se 
encontrarão, justiça e paz se abraçarão” (Salmo 85).


